
Legismap Roncarati
O silêncio do Ministério da Saúde sobre os planos

Pululam reclamações de beneficiários de planos de saúde sobre a atuação das
operadoras, mas o governo deixa o Legislativo conduzir debate e age como se nada
tivesse a ver com o problema

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) decidiu que o reajuste anual dos planos de saúde
individuais e familiares neste ano será de, no máximo, 6,91%. O porcentual ficou mais baixo que o
aumento autorizado nos últimos dois anos, de 15,5% em 2022 e de 9,63% em 2023, mas superou o
índice oficial de inflação, o que sempre gera críticas nem sempre justas por parte dos beneficiários.

A bem da verdade, foi um reajuste relativamente baixo para os usuários desses planos. Pena que
eles sejam minoria e representem pouco mais de 8,79 milhões de beneficiários, ou 15,6% de um
universo de mais de 51 milhões de clientes.

A imensa maioria dos beneficiários tem contratos coletivos – empresariais ou por adesão – e está
sujeita a reajustes de até 205%, segundo reportagem publicada pelo Estadão. Para esses usuários,
que somam mais de 42 milhões de pessoas, o teto da ANS não existe. Mesmo que arquem com
reajustes bem mais pesados e comprometam boa parte de sua renda com os planos, esses
usuários ainda estão sujeitos a rescisões unilaterais que podem ser efetivadas em meio a um
tratamento ou internação.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: O Estado de S. Paulo, em 06.06.2024
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